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APRESENTAÇÃO 
Fomos surpreendidos, em 2020, por uma pandemia: a do Novo Coronavírus. O 

distanciamento social, reconhecida como a mais eficaz medida para barrar o avanço do 
contágio, fizeram as escolas e universidades suspenderem as suas atividades presenciais 
e pensarem em outras estratégias que aproximassem estudantes e professores. E é nesse 
lugar de distanciamento social, permeado por angústias e incertezas típicas do contexto 
pandêmico, que os professores pesquisadores e os demais autores reúnem os seus 
escritos para a organização deste volume.

O contexto pandêmico tem alimentado uma crise que já existia. A baixa aprendizagem 
dos estudantes, a desvalorização docente, as péssimas condições das escolas brasileiras, 
os inúmeros ataques a Educação, Ciências e Tecnologias, são alguns dos pontos que 
caracterizam essa crise. A pandemia tem escancarado o quanto a Educação no Brasil é uma 
reprodutora de desigualdades. Portanto, as discussões empreendidas neste Volume 02 de 
“Militância Política e Teórico-Científica da Educação no Brasil”, como o próprio título 
sugere, torna-se um espaço oportuno de discussão e (re)pensar do campo educacional, 
assim como também da prática, da atuação política e do papel social do docente.

Este livro, Militância Política e Teórico-Científica da Educação no Brasil, 
reúne um conjunto de textos de autores de diferentes estados brasileiros e que tem na 
Educação sua temática central, perpassando por questões de gestão escolar, inclusão, 
gênero, tecnologias, sexualidade, ensino e aprendizagem, formação de professores, 
profissionalismo e profissionalidade, ludicidade, educação para a cidadania, entre outros. 
O fazer educacional, que reverbera nas escritas dos capítulos que compõe essa obra, 
constitui-se enquanto um ato social e político. 

Os autores que constroem esse Volume 02 são estudantes, professores 
pesquisadores, especialistas, mestres ou doutores e que, muitos, partindo de sua práxis, 
buscam novos olhares a problemáticas cotidianas que os mobilizam. Esse movimento de 
socializar uma pesquisa ou experiência cria um movimento pendular que, pela mobilização 
dos autores e discussões por eles empreendidas, mobilizam-se também os leitores e os 
incentiva a reinventarem os seus fazeres pedagógicos e no se reconhecerem enquanto 
sujeitos políticos. Nessa direção, portanto, desejamos a todos e a todas uma produtiva 
leitura!

Américo Junior Nunes da Silva
Airã de Lima Bomfim
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RESUMO: Este artigo tem como objeto as 
políticas públicas para a formação do professor 
com ênfase na formação do gestor escolar. 
A partir dos conceitos de formação inicial e 
continuada para o profissional da docência é 
exposto um breve histórico dessas formações, 
evidenciado o período pós década de 80 

marcado pela interferência do neoliberalismo e 
de organismos internacionais no tratamento nos 
assuntos públicos. Posteriormente, é realizado 
um afunilamento para as orientações que são 
dadas a referida temática no Estado de Mato 
Grosso, a partir da legislação estadual e do 
Orientativo Pedagógico 2017, elaborado pela 
Superintendência de Formação dos Profissionais 
da Educação Básica. Para tal foram utilizadas 
pesquisa bibliográfica e documental, cujo aporte 
teórico foi subsidiado por autores como Libâneo 
(2006, 2015), Lima (2005), Saviani (2009), 
Shiroma (2007). Concluiu-se que a formação 
docente é indispensável para a construção 
de uma sociedade mais justa e democrática. 
Desse modo, a formação do professor gestor 
necessita abranger tanto o conteúdo do 
âmbito pedagógico quanto aqueles de cunho 
administrativo. Considera-se importante discutir 
o referido assunto haja vista que é partindo da 
população e dos profissionais da área que a luta 
por uma educação pública de qualidade pode ser 
fortalecida. 
PALAVRAS - CHAVE: Formação inicial do 
professor gestor; Formação continuada do 
professor gestor; Formação docente; Professor 
gestor em Mato Grosso.

PUBLIC POLICIES FOR THE TRAINING 
OF THE SCHOOL MANAGER TEACHER 

ABSTRACT: This article aim the public policies 
for teacher education with emphasis in school 
manager training. Based on the concepts of 
initial and continous formation to the teacher 
professional is exposed, a brief historical of these 
formation, highlighting the pos 80 decade  period 
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marked by the neoliberalismo interferancy and the international organisms in the treatment of 
public matter. Subsequently, a funnel is accomplished for the orientations that are given the 
reffered theme in the State of Mato Grosso, from the state legislation from the 2017 Pedagogica 
Guide, elaborated by the Superintendency of Training of Basic Education Professionals. In 
order to that were taken documental and bibliographic research, which theoretical contribution 
was subsidized by the authors such as Libâneo (2006, 2015), Lima (2005), Saviani (2009), 
Shiroma (2007). It was concluded that the teacher training is indispensable for building a fair 
and democratic society. Therefore, the training of the managing teacher needs to encompass 
as much the pedagogical matter as those from the administrative scope. It is considered 
important to discuss this relating matter, given that it must comes from the population and 
the professionals in the field that the fight for a quality public education can be strengthened. 
KEYWORDS: Initial education of the manager teacher, Continuing training of the manager 
teacher, Teacher Education, Manager Teacher in Mato Grosso. 

1 | 	INTRODUÇÃO
A formação de professores é tema de grande interesse entre os profissionais da 

educação que discutem com frequência as fragilidades e necessidade de melhorar a prática 
docente. Todavia o mesmo parece não acontecer nos órgãos governamentais que nem 
sempre incentivam ou possibilitam acesso e permanência nas capacitações ofertadas. O 
fato de existirem políticas públicas voltadas ao assunto nem de longe garantem a efetivação 
da promoção de adequada formação aos docentes.

Os paradigmas dominantes indicam que o sucesso ou fracasso profissional depende 
exclusivamente do esforço pessoal empenhado durante a formação e atuação. O mesmo 
ocorre quando o assunto em questão é a formação do professor para atuar frente a gestão 
escolar, atribuição ainda mais complexa que lecionar.

O professor enquanto gestor de uma instituição de ensino pública responde em 
conjunto com órgãos deliberativos e consultivos por todos os assuntos da escola, sejam 
eles de cunho administrativo ou pedagógico. Porém, a formação deste é prioritariamente 
em nível de licenciatura. O que aproxima o acadêmico da realidade do cotidiano escolar são 
as atividades de estágio, mas ainda assim, é uma formação limitada, dada a diversidade 
de assuntos e situações que dia a dia exigem a atenção dos profissionais da educação em 
função gerencial.

Em virtude disso que conhecer um pouco mais sobre a formação do docente, tanto 
inicial quanto continuada é importante para possibilitar argumentos mais consistentes na 
luta pela melhoria da qualidade da educação. Isso porque a formação do professor implica 
em sua prática de trabalho, e a formação do professor gestor também. 

2 | 	A FORMAÇÃO DE PROFESSORES
Para exercer à docência seja na Educação Infantil, Básica, Profissional, Tecnológica 
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ou Superior faz-se necessário que o interessado percorra um processo formativo que o 
capacite para tal. A formação de professores no Brasil, basicamente divide-se em duas, 
inicial e continuada. Ambas são imprescindíveis para fornecer, subsidiar ou estimular 
as múltiplas capacidades que o profissional da docência necessita (re) aprender para 
desenvolver um trabalho adequado as exigências humanas, sociais e mercadológicas.

Por formação inicial entende-se aquela que “refere-se ao ensino de conhecimentos 
teóricos e práticos destinados à formação profissional, completados por estágios” 
(LIBÂNEO, 2015, p. 187). Ou ainda, aquela que é realizada na academia, e possibilita 
o credenciamento da pessoa para trabalhar na área de conhecimento em que optou por 
cursar (NEGRINE, 1997 apud COSTA e ROCHA, 2003). 

A partir desse credenciamento, a formação do professor não pode parar. Pelo 
contrário, é preciso que constantemente seja renovada sua capacitação profissional, pois, 
entendendo-se que o docente trabalha diretamente com pessoas, e estas transformam-
se a todo momento, modificando também o próprio docente, é preciso aperfeiçoamento 
cotidiano para lidar com tamanhas circunstâncias e problemáticas que assolam a carreira 
do profissional dessa área.

Nesse sentido, a formação continuada “envolve todas as aprendizagens decorrentes 
da atualização permanente, das experiências profissionais vivenciadas associadas ou não 
aos cursos de atualização em nível de lato ou stricto sensu, que ampliam a formação 
inicial” (COSTA e ROCHA, 2003, p. 50). Essa formação também pode ser vista como um 
prolongamento da formação inicial, cujo intuito é aperfeiçoar o profissional de forma teórica 
e prática para atuação no contexto do trabalho (LIBÂNEO, 2015).

Nota-se assim que o professor é sempre estudante, está em constante processo de 
aprendizagem e inovação, tanto de práticas pedagógicas e didáticas quanto de conteúdos 
curriculares, reinventando-se para adequar-se às necessidades dos alunos, das escolas, 
dos sistemas e das tecnologias que aparecem a cada dia.

De forma mais detalhada, o autor Libâneo explicita um pouco mais sobre a formação 
de professores:

O desenvolvimento profissional envolve formação inicial e contínua articuladas 
a um processo de valorização identitária e profissional dos professores. 
Identidade que é epistemológica, ou seja, que reconhece a docência como 
um campo de conhecimentos específicos configurados em quatro grandes 
conjuntos, a saber: 1) conteúdos das diversas áreas do saber e do ensino, ou 
seja, das ciências humanas e naturais, da cultura e das artes; 2) conteúdos 
didático-pedagógicos diretamente relacionados ao campo da prática 
profissional; 3) conteúdos relacionados a saberes pedagógicos mais amplos 
do campo teórico da prática educacional; 4) conteúdos ligados à explicitação 
do sentido da existência humana (individual, sensibilidade pessoal e social). 
E identidade que é profissional. Ou seja, a docência constitui um campo 
específico de intervenção profissional na prática social – não é qualquer um 
que pode ser professor (LIBÂNEO e PIMENTA, 1999, p. 41 apud LIBÂNEO, 
2015, p. 74).



 
Militância Política e Teórico-Científica da Educação no Brasil 2 Capítulo 11 103

Por tudo isso, compreende-se que a profissão professor é muito mais complexa do 
que parece ser. Embora não tenha o devido reconhecimento e valorização, em especial 
por parte dos governos, ainda assim, trabalhar com a formação de outras pessoas e 
profissionais é uma das tarefas mais lindas e esperançosas que a sociedade necessita 
para enfrentar os desafios das mais diversas ordens que se renovam a cada dia.

Além do exercício da docência, o professor pode ainda assumir outras funções nos 
espaços educativos. Na Educação Básica, por exemplo, a função de gestor escolar, cuja 
atribuição vai da responsabilidade pelo pedagógico até as atividades administrativas da 
instituição, o docente tem supremacia sobre os demais profissionais da educação para 
assumir tal encargo.

2.1	 Primeiras preocupações com a formação de professores com ênfase na 
formação de gestores escolares

Especificamente, o primeiro registro de preocupação com a formação de gestores 
escolares é da década de 40. O decreto lei n. 8.530, de 2 de janeiro de 1946, ficou conhecido 
como Lei Orgânica do Ensino Normal.

O curso normal, em simetria com os demais cursos de nível secundário, foi 
dividido em dois ciclos: o primeiro correspondia ao ciclo ginasial do curso 
secundário e tinha duração de quatro anos. Seu objetivo era formar regentes 
do ensino primário e funcionaria em Escolas Normais regionais. O segundo 
ciclo, com a duração de três anos, correspondia ao ciclo colegial do curso 
secundário. Seu objetivo era formar os professores do ensino primário e 
funcionaria em Escolas Normais e nos institutos de educação. Estes, além dos 
cursos citados, contariam com jardim de infância e escola primária anexos e 
ministrariam também cursos de especialização de professores primários para 
as áreas de Educação Especial, Ensino Supletivo, Desenho e Artes Aplicadas, 
música e canto e cursos de administradores escolares para formar diretores, 
orientadores e inspetores escolares (BRASIL, 1946 apud SAVIANI, 2009, p. 
146, grifo meu).

As Escolas Normais desapareceram a partir de 1971, depois da promulgação da 
Lei n. 5.692/71, que trouxe consigo adequações do pós golpe militar de 1964. Dentre as 
mudanças mais significativas, os ensinos primário, ginasial e médio passaram a se chamar 
de ensino de primeiro e segundo grau, nessa ordem. E a formação de professores passou 
a ser feita por meio da habilitação específica de 2º grau para exercício do magistério de 
1º grau. Essa organização se deu em duas modalidades, cuja diferença era o tempo de 
formação, com três anos o profissional estaria habilitado para lecionar até a 4ª série, e com 
quatro anos, poderia lecionar até a 6ª série do primeiro grau (SAVIANI, 2009, p. 147).

Para as quatro últimas séries do ensino de 1º grau e para o ensino de 2º 
grau, a lei n. 5.692/71 previu a formação de professores em nível superior, 
em cursos de licenciatura curta (3 anos de duração) ou plena (4 anos de 
duração). Ao curso de Pedagogia, além da formação de professores para 
habilitação específica de Magistério (HEM), conferiu-se a atribuição de formar 
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os especialistas em Educação, aí compreendidos os diretores de escola, 
orientadores educacionais, supervisores escolares e inspetores de ensino 
(SAVIANI, 2009, p. 147, grifo meu).

Essa aglomeração de responsabilidade atribuída a Licenciatura Plena em Pedagogia 
persiste até hoje. Foi um avanço, embora pequeno, definir o espaço de formação para 
o docente que assume funções de gestão no espaço da escola. Porém, os estágios 
supervisionados ofertados na graduação conseguem ao menos aproximar os acadêmicos 
da realidade vivenciada na escola. “É fundamental que os estudantes de pedagogia 
vivenciem as situações administrativas e pedagógicas, assim, como as relações de tensões 
dadas a partir das políticas educacionais [...] aspectos que contribuiriam na sua formação” 
(RODRÍGUEZ, 2003, p. 53).

E com o transcorrer no século passado para este, novos desafios foram incorporados 
a formação de gestores, especialmente a partir da década de 1980. Conquistas foram 
alcançadas no âmbito educacional, mas com igual intensidade surgiram novas dificuldades 
advindas da modernidade.

2.1.1	 A formação do gestor escolar pós década de 80

A história da formação docente no Brasil tem grande influência política, econômica 
e social de cada momento. Reis, ditadores e presidentes eleitos democraticamente 
conduziram a educação e os demais âmbitos de responsabilidade estatal de forma 
descontínua e desinteressada. Não bastasse isso, interferências internacionais carregadas 
de interesses liberais/neoliberais também tomaram conta da gestão pública nesse país.

A partir da década de 70, intensificou-se o processo de luta pela redemocratização 
da sociedade em defesa da abertura democrática nos diversos setores de interesse social 
visando a ampliação da participação popular na gestão e democratização da escola pública, 
bandeira de luta defendida por vários setores. O que implicou na definição de políticas 
públicas voltadas a qualificação do profissional docente (SILVA, 2014, p.79).

No decorrer da década de 80 aprofundou-se a pressão social pela redemocratização 
política da sociedade brasileira. No campo educacional ocorria a defesa de realização de 
eleição para diretor de escola e a redefinição do papel do gestor escolar. Já havia uma 
década que a educação brasileira vinha reestruturando o sistema educacional, redefinindo 
o papel da escola de maneira mais democrática. 

Ainda hoje, passados quase trinta anos da promulgação da Constituição Federal de 
1988, em que se configurou a gestão democrática da educação como um princípio norteador 
da organização das unidades escolares e dos sistemas de ensino, se faz necessário realizar 
reflexões sobre necessidade de ações de formação de gestores escolares no Brasil. Um 
dos maiores desafios é o de oferecer formação adequada àqueles que fazem parte da 
equipe gestora educacional.

Além da disposição legal das transformações expressas a partir de 1988 com a 
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promulgação da Constituição Federal e com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDBEN) Lei nº. 9394/1996 que tratam da gestão democrática, pode-se afirmar 
que a escola mudou de maneira muito significativa nos últimos anos nessa federação. De 
uma escola pública restrita para poucos, passou a ser uma escola em que praticamente se 
atingiu a universalização do acesso à Educação Básica. 

Uma nova escola, um novo público, novos desafios para a equipe gestora na tarefa 
de reunir a comunidade escolar em torno de um projeto educativo mais abrangente. A 
LDBEN, Lei nº. 9.394/96, em seu Título VI – Dos Profissionais da Educação, não apresenta 
mais o termo “especialistas”, como na lei antecessora. Conforme o disposto no artigo nº. 
64: 

Art. 64: A formação de profissionais de educação para administração, 
planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a 
educação básica, será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em 
nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta 
formação, a base comum nacional (LDBEN 9394/96).

Essa especificação demonstra evolução em relação a Lei 5.692/71 e amplia a 
possibilidade de realizar a capacitação para o exercício da função de gestão pelo profissional 
docente. A configuração da formação no Brasil respondeu ao modelo de expansão do 
ensino superior implementado na década de 1990, “no âmbito das reformas do Estado e 
subordinado às recomendações dos organismos internacionais” (FREITAS, 2007, p. 6). 
Essa autora faz sérias críticas ao modelo de formação aligeirada, que visa atender uma 
grande quantidade de pessoas emergentes por formação, com custos bastante reduzidos, 
e qualidade também. 

Neste contexto de mudanças, iniciou-se uma preocupação de nível governamental 
em capacitar os gestores para a necessidade da atualidade. Assim, surgiu o Programa de 
Capacitação a Distância para Gestores Escolares – Progestão, que foi uma idealização do 
Conselho Nacional de Secretários de Educação - CONSED1. 

No ano de 2000, “uma proposta de curso a distância destinada à formação continuada” 
e no ano de 2001, considerando a necessidade de discussão acerca da democratização 
das escolas de Educação Básica e da atuação do gestor escolar. Nesse contexto iniciou-se 
a formação em serviço dos profissionais que se encontram no exercício de atividades de 
gestão nas escolas públicas do país (CONSED, 2001, p. 7). 

Nesse sentido, também o Ministério da Educação (MEC) demonstrou preocupação 
com a formação de gestores e começou a desenvolver programas, projetos e ações de 
apoio à gestão da Educação Básica com o propósito de fortalecer a escola pública brasileira. 
Entre estes, o Programa Nacional Escola de Gestores da Educação Básica Pública, que 

1 O Conselho Nacional de Secretários de Educação – CONSED, fundado em 25 de setembro de 1986, é uma associa-
ção de direito privado, sem fins lucrativos, que congrega, por intermédio de seus titulares, as Secretarias de Educação 
dos Estados e do Distrito Federal. O CONSED tem por finalidade promover a integração das Secretarias Estaduais de 
Educação, visando o desenvolvimento de uma educação pública de qualidade. 
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integra o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), contando com a colaboração da 
Secretaria de Educação a Distância (SEED) e do Fundo de Fortalecimento da Escola – 
FUNDESCOLA/FNDE, (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO - MEC, 2009).

O Programa Nacional Escola de Gestores da Educação Básica integrou um 
conjunto de ações que teve início em 2005. O curso-piloto foi desenvolvido por um grupo 
de especialistas em educação a distância e notório saber na área de educação. Esse curso 
foi de extensão em gestão escolar (100 horas), ofertado pelo Inep. Em 2006, o programa 
passou a ser coordenado pela SEB/MEC, dando início ao Curso de Pós-graduação (lato 
sensu) em Gestão Escolar, com carga horária de 400 horas, destinado a diretores e vice-
diretores, em exercício, de escola pública da Educação Básica (MEC, 2009).

Em 2009, o programa implementou o Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em 
Coordenação Pedagógica (405 horas), para coordenadores pedagógicos e/ou profissionais 
que exercem função equivalente que integram a equipe gestora da escola de Educação 
Básica. E em 2010, lançou o Curso de Aperfeiçoamento em Gestão Escolar, com carga 
horária de 200 horas, este curso destinou-se aos profissionais de instituições públicas de 
Educação Básica da equipe gestora: Diretor e Vice-Diretor, ou o equivalente, nos diferentes 
sistemas de ensino (MEC, 2009). 

Como pode ser percebido, o contexto educacional dos tempos atuais é complexo. 
Em grande parte, isso é devido ao acúmulo de atribuições dos governos que foram 
transferidas para a escola. Diante disso é essencial que seja realizada formação para a 
equipe gestora bem como a todos os profissionais que atuam na escola (LEITE; LIMA, 
2015). Que continua:

Nas últimas décadas, o ensino público no Brasil tem se modificado 
significativamente. Houve a transformação de uma escola excludente e 
elitizada em uma instituição democrática que se abriu a todos os setores da 
população, em especial, às classes populares cujo acesso à escola não era 
então comum. Segundo Beisiegel (2006), a democratização da escola pública 
foi uma consequência de reivindicações das “massas populares urbanas”. 
Em decorrência desses acontecimentos, o perfil do alunado também 
mudou, no entanto, essa mudança não foi acompanhada das adequações 
administrativas e pedagógicas necessárias para a organização dessa nova 
escola, condições essenciais para a conquista de um ensino de qualidade 
(LEITE; LIMA; 2015, p.46).

Em razão disso, o Brasil vem passando por várias transformações na organização 
e estrutura do seu sistema educacional. Existe de um lado, as políticas educacionais e as 
diretrizes organizacionais e curriculares que abordam ideias e práticas que vão influenciar 
os profissionais da escola no processo de desenvolvimento das práticas formativas dos 
alunos; e de outro, os profissionais da educação que poderão aderir ou não as políticas 
e diretrizes do sistema escolar, assim como podem dialogar com elas e formular de 
modo coletivo práticas formativas e inovadoras (LIBÂNEO,2006). A primeira ideia é a que 
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prevalece, visto que a segunda é oprimida pelos paradigmas dominantes do capital.
Com o passar do tempo, gradativamente ocorreram muitas mudanças nas relações 

de trabalho, avanços tecnológicos, a globalização do capital e principalmente perdas 
de direitos sociais. Estas mudanças, trouxeram alterações para as políticas de gestão 
e de regulação da educação neste país. Tais mudanças que surgiram ao longo dos 
acontecimentos interferiram significativamente na organização da escola e nos papéis dos 
diversos atores sociais que constroem seu cotidiano. 

Só que as promessas de desenvolvimento feitas pelas reformas neoliberais não 
foram cumpridas e o seu legado foi deixado para vários segmentos da classe trabalhadora 
(BRESSER, 2013). O sistema educativo sofreu e sofre intervenção neoliberal, corrobora 
Apple (2005), que diz mais:

Lei do Ensino Fundamental e Médio, conhecida como No Children Left Behind 
(nenhuma criança será deixada para trás), assinada em 2002 pelo presidente 
Bush. Esta legislação estabelece testes a fim de mensurar se as escolas estão 
conforme os padrões estabelecidos pelo Estado e responsabiliza as escolas 
que não funcionam conforme estes padrões pelo seu fracasso reiterado. A 
escola que não obtiver êxito nos testes por quatro anos seguidos, pode chegar 
no quinto ano consecutivo de fracasso a ser solicitada a fazer mudanças na 
sua gestão, o que pode incluir transformar-se em uma fundação-escola, com 
o Estado assumindo o controle, ou passar a sua administração para uma 
escola privada. (APPLE 2005, p. 162).

Isso ficou mais evidenciado após a reforma educacional de 1990 e mais 
precisamente após década de 2000, visto que as políticas de gestão para a educação 
efetivaram-se a partir de ações de cunho gerencial, para garantir otimização dos recursos 
e racionalização das ações administrativas. Segundo o diagnóstico do governo realizado 
pelos organismos internacionais, os problemas educacionais não resultavam da escassez 
de recursos financeiros, mas sim da má administração, cujas causas, entre outras, eram 
o corporativismo dos professores, sua baixa qualificação e a ineficiência do aparelho 
burocrático administrativo das escolas. 

(...) acompanhamos apenas os discursos governamental, de organismos 
multilaterais e empresários brasileiros, os quais desaguam necessariamente, 
na afirmação de importância estratégica da escola para a “nova ordem” 
mundial. Não é de surpreender, portanto, que tal questão vem se configurando 
como uma das temáticas prioritárias não só dos órgãos governamentais, 
como de vários setores da sociedade. (SHIROMA, 2007, p. 12).

Frente a essa situação, a saída apontada pelo Estado, em consonância com os 
interesses dos técnicos executivos de organismos internacionais foi redesenhar a escola 
pública e, particularmente, os processos de gestão implementados no seu cotidiano. 
Questões como descentralização, autonomia e participação foram ressignificadas e 
ocorreram processos de transferência de ações sem a partilha efetiva das decisões e dos 
recursos. 
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A saída se consolidou com o processo de reforma do Estado e da educação, além de 
vários dispositivos legais na esfera federal, nos Estados e Municípios. Se multiplicaram os 
programas, decretos, portarias e normativas inspiradas em conceitos e práticas importadas 
da gerência empresarial.

Algumas vezes, como nos anos de 1930, reivindicou-se para a educação 
a função de “criar” cidadãos e de reproduzir/modernizar as “elites”, 
simultaneamente a de contribuir para o trato da “questão social”. Em outras, 
como no regime militar, a ela foi atribuído o oficio de, formatar o capital humano, 
moldado pela ideologia da segurança nacional. Nos anos de 1990 renova-
se o pleito da centralidade da educação, mais em termos mais adequados 
aos tempos de celebração - ou recelebração? – das virtudes do mercado: 
realidade inescapável que coloca recursos e benefícios sob o imperativo da 
eficiência capitalista. (SHIROMA, 2007, p. 13).

Ao mesmo tempo, com o discurso de descentralização administrativa, financeira 
e pedagógica, efetivou-se um processo que resultou na desobrigação do poder público, 
articulada a novas formas de centralização e controle por parte do Estado. Estamos, ao que 
tudo indica no caminho de um processo de privatização do ensino, que exige uma reflexão 
sobre novas formas de transferência de verbas públicas para instituições privadas, que 
complementariam a ação do Estado. 

Com efeito, a educação vem sendo transformada num capítulo da gestão 
de recursos humanos, orientada preferencialmente para a produção de 
“vantagens competitivas” no mercado global, funcionalmente adaptada 
à racionalidade económica. As articulações invocadas, ou simplesmente 
subentendidas, entre este novo tipo de educação, a que venho chamando 
“educação contábil” (Lima, 1996), e a cidadania democrática, estão repletas 
dos equívocos típicos das relações despolitizadas. Repensar criticamente 
as relações entre educação e cidadania é tanto mais necessário quanto o 
novo cânone remete a educação para uma função meramente adaptativa 
e a cidadania para um modelo de mercado de liberdades, estritamente 
económicas, dos consumidores (LIMA, 2005, p. 73).

Dentro deste modelo gerencial, os profissionais da educação têm sido apontados 
como os responsáveis pela ineficiência escolar. Por outro lado, a situação objetiva de 
trabalho desses profissionais, professores e funcionários tem sido de precarização das 
suas condições de trabalho e fragmentação das suas atividades. E ainda, cada vez mais 
é requerida desses profissionais uma ação multifuncional frente ao cenário mais complexo 
das relações sociais, trabalhistas e culturais. Tal complexidade também se nota nas 
políticas públicas voltadas para a qualificação profissional do docente, em especial nos 
anos de 2016 e 2017, no Estado de Mato Grosso.

2.2	 O professor como gestor escolar em Mato Grosso
O gestor escolar de instituições públicas da Educação Básica de Mato Grosso 

prioritariamente deve possuir formação inicial em nível de licenciatura. O que é bastante 
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condizente, pois, são cursos dessa natureza que fornecem formação pedagógica para o 
exercício da docência realizada nesse nível de ensino.

A Lei Estadual 7.040/98 que trata da Gestão Democrática no Ensino Público 
Estadual estabelece os critérios necessários para candidatura a função de Gestor Escolar, 
como segue:

Art. 56  Para participar do processo de que trata esta lei, o candidato, 
integrante do quadro dos Profissionais da Educação Básica, deve: 

I - ser ocupante de cargo efetivo ou estável do quadro dos Profissionais da 
Educação Básica;

II - ter no mínimo 2 (dois) anos de efetivo exercício ininterruptos até a data da 
inscrição, prestados na escola que pretende dirigir;

III - ser habilitado em nível de Licenciatura Plena;

IV - participar dos ciclos de estudos a serem organizados pelas Assessorias 
Pedagógicas nos Municípios, sob orientação da Secretaria de Estado de 
Educação (MATO GROSSO, LEI 7.040/98, grifo meu). 

Esses critérios indicam que para tomar conta de uma escola pública da Educação 
Básica legalmente não é exigida formação em Administração ou Gestão; e ainda 
demonstram que possuir conhecimento de cunho pedagógico é essencial, uma vez que, 
a educação escolar destina-se, de modo geral, a propiciar o ensino e a aprendizagem dos 
estudantes.

É por isso que ao gestor escolar compete atividades administrativas, como: manter 
o bom funcionamento da unidade escolar em todas as áreas, com destaque para os 
aspectos de infraestrutura e gestão de pessoas; e também atividades pedagógicas, sendo 
principalmente o desempenho adequado dos educandos um dos maiores focos de seus 
esforços. 

A educação, pode ser entendida como “um processo tipicamente humano, que 
possui a especificidade de formar cidadãos por meio de conteúdos não-materiais que 
são as ideias, teorias e valores, conteúdos estes que vão influir decisivamente na vida de 
cada um” (FERREIRA, 2009, p. 9). Assumir sozinho a responsabilidade por conduzir uma 
unidade de ensino, local destinado a conduzir a educação tal como a autora descreve, é 
tarefa inviável.

Em vista disso, a gestão das escolas públicas mantidas pelo Estado deve ser 
compartilhada por um conjunto de profissionais da educação, formando assim uma equipe 
gestora. Essa equipe é constituída pelo Gestor, e pelos órgãos consultivos e deliberativos, 
denominados de Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar e Conselho Fiscal (MATO 
GROSSO, LEI 7.040/98, Art. 11).
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A essa equipe gestora compete realizar as atividades de gestão, dos diversos 
aspectos, na unidade de ensino. A gestão escolar ou gestão da escola pode ser entendida 
como “o processo político-administrativo contextualizado, por meio do qual a prática social 
da educação é organizada, orientada e viabilizada” (BORDIGNON; GRACINDO, 2001 apud 
DOURADO, 2012, p.24). 

E justamente por ser na escola que essa prática social precisa ser propiciada de 
modo saudável, é que os Conselhos, tanto deliberativo quanto fiscal, são compostos por 
representantes de cada seguimento profissional, assim como representantes de alunos e 
pais. É o coletivo que tem a função de definir, conduzir e realizar as atividades da instituição 
com vistas a possibilitar a adequada formação dos estudantes para a vida em sociedade. 
Decorre disso a política pública de gestão democrática estabelecida legalmente no estado 
de Mato Grosso para as escolas da rede.

O que merece destaque no aspecto supracitado é que realizar um trabalho adequado 
às exigências da Gestão Democrática não é tarefa tão simples. Assim, a formação do 
gestor e dos demais profissionais da educação precisa dar conta de oferecer o suporte 
necessário para tal feito. E, como ficou evidente, isso historicamente vem sendo realizado 
a passos lentos.

2.2.1	 A atual orientação governamental para a formação docente em 
Mato Grosso

O Governo do Estado de Mato Grosso por intermédio da Secretaria do Estado de 
Educação, Esporte e Lazer (SEDUC/MT) formulou as orientações pedagógicas para as 
escolas de ensino público estadual. O Orientativo Pedagógico 2017, foi formulado pela 
Secretaria Adjunta de Políticas Educacionais da SEDUC/MT, agrupando em 172 páginas 
assuntos que abrangem todos os níveis da Educação Básica.

A Superintendência de Formação dos Profissionais da Educação Básica (SUFP) foi 
responsável por elaborar, dentre outros, a seção que trata da Formação Docente na Escola 
para o ano de 2017. Em análise ao referido documento, observa-se que a formação tem 
como foco o professor. Em partes específicas o diretor e o coordenador pedagógico são 
citados como professores que ocupam funções específicas de gestão, sendo incorporados 
aos sujeitos a quem se destina a formação, que inclui também os professores em regência.

“A elaboração do projeto de formação docente na escola deve envolver todos os 
professores: aqueles que estão em regência e aqueles que se encontram desempenhando 
funções administrativas na direção e na coordenação pedagógica” (ORIENTATIVO 
PEDAGÓGICO – OP – 2017, p. 154). Mesmo o gestor escolar estando incluso como 
agente da referida formação, especificamente o documento deixa claro que este espaço 
da formação permanente2 se refere ao estudo e debate de assuntos pedagógicos. A parte 
2 Conforme o Orientativo Pedagógico 2017 a formação docente na escola é voltada ao desenvolvimento profissional 
do professor, pois este envolve um processo de melhoria contínua das práticas docentes. Ao passo que a formação 
contínua, não mais utilizado, refere-se a um processo mais de cunho informativo e de conotação compensatória, e não 
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de formação para o exercício da gestão administrativa do professor em função de gestão 
não é abordada.

Segundo este documento do governo estadual, são atribuições de diretor da escola:

- Ler atentamente o Orientativo para a elaboração e o desenvolvimento do 
projeto de formação docente na escola;

- Participar com os demais docentes da definição do dia e da hora de 
execução do projeto de formação docente na escola;

- Participar da elaboração do projeto de formação docente na escola, em 
todas as suas etapas3;

- Colaborar com o coordenador pedagógico quanto ao zelo pelo cumprimento 
da carga horária estabelecida para o projeto;

- Participar do projeto docente na escola, conforma a organização estabelecida 
pela escola e cronograma previsto no projeto;

- Garantir espaço e condições necessários para o desenvolvimento do projeto 
de formação docente na escola (OP, 2017, p. 156).

As atribuições destacadas no orientativo como de responsabilidade do diretor 
são mais de cunho de organização de como desenvolver a formação docente do que 
propriamente a sua participação nessa formação, haja vista que as etapas do processo 
formativo implicam na aplicação em sala de aula dos aprendizados oriundos desse 
momento destinado ao desenvolvimento profissional do professor. Todavia, do professor 
em sala de aula, pois como gestor, poderá este aplicar um plano de ensino fora desta?

O que as Orientações Pedagógicas 2017 indicam, implicitamente, é que o gestor 
enquanto sujeito da formação docente, fica de fora da aplicabilidade das ações que devem 
estar vinculadas a este. E ainda, que este deve voltar-se com maior atenção para atividades 
do âmbito administrativo, mesmo sem adequada formação para tal. Estes são indícios do 
neoliberalismo na educação pública, sendo a escola tratada como empresa pelos órgãos 
públicos.

Nesse sentido, cabe ainda outra análise. Como já foi exposto, a seção que trata 
da formação docente foi elaborada pela SUFP, mas não abrange a formação de todos os 
profissionais da Educação Básica, sendo orientada apenas a formação do professor. E pelo 
a um processo evolutivo.
3 O Projeto de Formação Docente da escola é composto por seis etapas, a saber: 1ª etapa – a construção do diagnósti-
co de necessidades formativas, que apontará para a escola as temáticas e as referências de estudo; 2ª etapa – o estudo 
das temáticas; 3ª etapa – a apropriação do aprendizado adquirido com o estudo das temáticas no plano de ensino a 
ser aplicado em aula; 4ª a socialização de como se deu essa apropriação de aprendizado adquirido com o estudo das 
temáticas e plano de ensino; 5ª a socialização dos resultados obtidos com a aplicação do plano de ensino; 6ª etapa -  a 
avaliação do processo de formação, desencadeado pelo desenvolvimento das ações, que foram iniciadas, a partir do 
estudo de cada temática aprovada como necessidade formativa no diagnóstico (OP, 2017, p. 153).
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viés que deve ser seguido, com maior ênfase ao docente em sala de aula. 
Desse modo, como fica a formação dos demais profissionais da educação que 

trabalham na escola? Relegado a um plano inferior pelo que tudo indica. Todavia, a escola 
não se constitui apenas da relação professor x aluno. Cada funcionário é indispensável 
para que um ambiente adequado ao processo de ensino aprendizagem seja ofertado a 
todos aqueles a quem se destina a Educação Básica Pública. Especialmente o professor 
gestor necessitaria de formação complementar para melhor desempenhar tal função.

3 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
A carreira docente pode ser considerada uma das mais exigentes e importantes 

dentre as demais profissões em virtude de abranger a formação de quase todas as demais 
carreiras profissionais. Como foi exposto, a formação inicial do professor, que ocorre 
geralmente nas universidades, é apenas o primeiro passo que credencia a pessoa a 
exercer a profissão. 

No entanto, como o professor é um eterno estudante a formação continuada, e ainda, 
o desenvolvimento profissional docente proposto em Mato Grosso precisa acompanhá-lo 
durante todo o percurso de seu trabalho, para que sua prática se mantenha adequada 
frente as necessidades humanas, sociais e mercadológicas que se transformam dia a dia.

Como pode ser percebido ao longo da exposição, o modo como se dá a formação de 
professores influencia diretamente a formação de gestores, pois sendo estes prioritariamente 
licenciados e profissionais da educação que passam por formação continuada em suas 
unidades de lotação, a ocupação de um cargo de gestão é ainda mais uma das atribuições 
que o docente pode assumir e realizar, sendo dever das mantenedoras ofertar capacitação 
específica para o exercício da função. O que de fato, nem sempre é realizado como deve 
ser.

A forma como o gestor escolar desenvolve suas atribuições também influencia na 
maneira como a escola direciona suas atividades, interage com funcionários, professores, 
alunos, pais, enfim, com toda a comunidade escolar. Por isso, reforça-se a fundamental 
importância de se investir na capacitação dos profissionais da educação, em especial dos 
professores, tanto em relação a formação inicial quanto em relação a formação continuada 
e desenvolvimento profissional, pois os rumos de uma sociedade melhor, mais justa e 
democrática depende em grande parte do trabalho que é realizado na e pela escola.

A partir desse contexto apresentado cabe refletir que impactos a formação de 
docentes e, em consequência, de gestores escolares, causam na formação dos estudantes 
e na própria prática docente. Percebendo que as instituições de ensino públicas sempre 
estiveram a serviço de atender a demanda governamental que demonstra estar submissa 
aos interesses hegemônicos em detrimento dos sociais, é possível compreender que todo 
esse processo de formação do professor, e a legislação dela decorrente, visam encobrir as 
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deficiências e ineficiências do Estado para com os assuntos públicos. Faz parte do ideário 
neoliberal e também já é um plano execução, como tudo indica, qualificar o Estado desse 
modo para reduzir sua influência na defesa dos direitos fundamentais dos cidadãos

Fortalecer a discussão e as deliberações coletivas na escola, é um desafio que 
se coloca para toda a comunidade escolar que compõe e desfruta dos serviços oriundos 
da educação escolar. Por isso, enquanto houver necessidade de chamar a atenção para 
importância da qualificação profissional na área da educação, discutir essa temática será 
pertinente. 

São muitos os desafios a serem enfrentados pela gestão escolar no contexto atual 
da escola. Capacitar a equipe gestora para atuar frente a tantas dificuldades e ainda 
desenvolver um trabalho pedagógico menos encorpado de paradigmas dominantes é 
também um desafio para a gestão pública, pois o modo como se configura a gestão das 
unidades de ensino passa primeiro pelo modo como as ações governamentais regulam e 
direcionam a ação dos profissionais da educação sob sua subordinação.
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